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Las l e y e s , ó r d e n e s y a n u n c i o s que h a y a n d e i n s e r t a r s e en 
tos B o j . E i i N K » oPlCIAUSt se h a n d e m a n d a r a l Jefe Polí t ico 
respectivo, por c u y o c o n d u c t o se p a s a r á n á los E d i t o r e s d e los 
m e i i c i i M i u . l o » p e r i ó d i c o s . 

(Real orden ie 6 de Abril de 1839 . ) 

g e p u b l i c o C O Ü O N I O N d i n a e x c e p t o I O M d o u i l n g o i t . 

- O P B C C I O N D E N i d C B l P C I O X o -

F.n es ta c a p i t a l , l l e v a d o i d o m i c i l i o , a'so pese t a s m e n s u a l e s a n t i c i p a d a s : 
fue ra d e e l l a a ' s o al m e s ; 9 a l t r i m e s t r e ; ta s e m e s t r e y a s ' e o por u n a ñ o . 

Se a d m i t e n s u s c r i p c i o n e s en M a d r i d , en la A d m i n i s t r a c i ó n de l B O L K T I N , p laza 
d e S a n t i a g o , 2 . — F u e r a de e s t a c a p i t a l , d i r e c t a m e n t e p o r med io d e c a r t a á l a 
A d m i n i s t r a c i ó n , con inc lus ión de l I m p o r t e de l t i e m p o d a a b o n o en s e l l o s . 

PAUTE 

P R E S I D E N C I A O E L C O N S E J O D E M I N I S T R O S 

ST,. MM. ol R E Y y la R E I N A Regen te 

(Q. D. G.) y A u g u s t a Real F a m i l i a con­

t i n ú a n en esta Corte s in novedad en su 

i m p o r t a n t e s a l u d . 

MINISTERIO DE HACIENDA 

EXPOSICIÓN 

SEÑORA.: P u b l i c a d a l a ley de P r e s u ­
pues tos de 7 de Ju l io últ imo, .pío h a de 
regir d u r a n l o el ano económico a c t u a l , se 
observó q u e ou la tarifa del impues to de 
consumos ad jun t a á la m i s m a , y á l a q u e 
se refiere el párrafo q u i n t o del a r t . 10, se 
cons igna á la especie «aceites de todas cla­
ses» un tipo de g r a v a m e n d is t in to del q u e 
figuraba en el p royec to somet ido á la d e ­
l iberación de l a s Cor t e s . 

F i j a b a és te , s in a l t e ra r lo es tab lec ido , 
ei k i l o g r a m o como u n i d a d de adeudo , y 
según el texto de la l ey , la tarifa h a de 
apl icarse á los cien l i t ros . 

Ln c i r cuns t anc ia de q u e al d iscu t i r se 
el proyecto en los Cuerpos Colegisladores 
n o se hic iera a lus ión a l g u n a á tan impor ­
t an t e reforma; lo inveros ími l q u e era e s ­
tablecer la reducción en u n a sola especie , 
conse rvando respecto á l a s o t ra s el g rava ­
men in tegro ; la reg la t r ans i to r i a del m i s ­
mo a r t . 10 de la ley d e Presupues tos , que 
declara ina l te rab les h a s t a su t e rminac ión 
los a r r i endos de c o n s u m o s , y q u e r e s u l t a b a 
compíe tamente i lógica si se in t roduc ían 
reducciones impor t an t e s en los derechos 
señalados á las especies; l a m i s m a e s t ruc ­
tura de l as tar i fas , todo hizo p r e s u m i r a l 
Ministro que suscr ibe que la a l t e rac ión de 
'¡ue se hace mér i t o , fué sólo ocas ionada 
P°r a lgún e r r o r m a t e r i a l . Con objeto d e 
justificarlo, se acordó in s t ru i r el o p o r t u n o 
e x p e d i e n t e , pero í n t e r i n , y pa ra ev i t a r los 
graves é i r r epa rab le s perjuicios q u e al Te ­
soro se segu i r í an de ap l ica r u n a tarifa n o ­
toriamente e r rónea , s e p rev ino q u e el 
a l e u d o con t inuase hac iéndose por k i l o -
fc'"amos, y que so l l eva ra cuen t a especial 
**e los derechos abonados por aceites y de 

personas q u e los r e a l i z a b a n . 

ADVERTENCIA EDITORIAL 

Las d i spos ic iones d e l a s A u t o r i d a d e s , e x c e p t o l as q u e s e a n 
i I n s t anc i a d e par te no p o b r e , se i n s e r t a r á n of ic ia lmente: a s i ­
m i s m o c u a l q u i e r a n u n c i o conce rn i en t e al s e rv i c io nac iona l « o * 
d i m a n e d.- las m i s m a s ; pero las d a í n t e r e s p a r t i c u l a r p a g a r a n 
50 c é n t i m o s de p r s e t a por c a d a l inea de i n s e r c i ó n . 

E n ol exped ien te se h a n consu l t ado , 
t an to los an teceden tes del proyecto , c o ­
m o los d i c t ámenes de l as Comisiones del 
Congreso y del Senado q u e in formaron 
acerca de é l , y la discusión h a b i d a res ­
pecto al mis ino ; y de su e x a m e n r e su l t a 
q u e , en efecto, s ó l o un e r ro r comet ido a l 
i m p r i m i r s e el d i c t amen de la Comisión 
del Congreso , e r ro r que consist ió en h a b e r 
cons ignado la frase «cien l i tros» en la 
p r i m e r a especio del g r u p o de l íqu idos , en 
vez de c o n s i g n a r l a en la s c g u u d a , fué el 
mo t ivo de la variación i n t roduc ida , que 
no se notó has ta después de sanc ionada 
por V. M. la ley, y de su p romulgac ión 
y pub l icac ión . 

Demos t rado como está en el expedien­
te i n s t ru ido a l efecto, q u e l a vo lun tad del 
leg is lador no fué in t roduc i r la modifica­
ción de q u e se t r a t a , el Gobie rno , después 
de oir á los Centros a d m i n i s t r a t i v o s y al 
Consejo de Es tado en p l e n o , entiende, de 
acuerdos con unos y o t ro , que es su de­
b e r — á re se rva de d a r cuen t a á las Cortes 
tan luego como és tas r e a n u d e n sus sesio­
n e s — s u b s a n a r l a inexac t i tud padecida 
que ocas ionar ía , si prevalec iere , g r a v e s 
perjuicios al Tesoru; y para e l lo t iene la 
h o n r a de somete r á la aprobación de 
V. M. el ad jun to proyecto de decre to . 

Madrid 6 de N o v i e m b r e de lb88 . 

SÉÑORAí 
Á L . R . P . de V . M, 

Joaquín López Puigcerver. 

Real decreto 
En n o m b r e de mi Augus to Hijo el 

H E Y D. Alfonso X I I I . y como R E I N A R e ­
gente del Re ino , 

De acue rdo con el Consejo de Minis t ros 
y á propues ta del de Hac ienda , 

Vengo en dec re ta r lo s igu ien te : 
Ar t . l . ° El concepto «acei tes de todas 

clases» comprend ido en la tarifa p r i m e r a 
del impues to de c o n s u m o s ad jun ta á l a 
ley de Presupues tos de 7 de Ju l io ú l t imo , 
á q u e hace referencia el párrafo q u i n t o 
de su a r t . 10, se cons idera rá r edac tado en 
los t é rminos s igu ien tes : 

Ar t . 2 .° í n t e r i n se da c u e n t a á l a s 
('.(.¡tes de este decre to , c o n t i n u a r á l l eván­
dose cuen ta de las in t roducciones de ace i te 
en l a forma q u e d e t e r m i n a l a o r d e n d e 7 
d e Agosto ú l t i m o . 

Ar t . 3.° E l Gobierno d a r á c u e n t a á 
Lai ' ' .orles de l as disposic iones de es te de ­
c r e t o . 

Dado en Pa lac io á seis de Nov iembre 
de m i l ochocientos ochen ta y o c h o , 

MARÍA C R I S T I N A 
El Min i s t ro d e H a c i e n d a , 

Joaquin López Puigcerver. 

Reales decretos 
En n o m b r e de mi Augus to nijo el R E Y 

D. Alfonso X I U . y como R E I N A Regen t e 
del R e i n o , 

V e n g o en n o m b r a r Ordenador do pagos 
por ob l igac iones del Minis ter io do Gracia 
y Jus t i c ia , con la ca tegor ía d e Jefe d e A d ­
min i s t r ac ión de p r i m e r a c lase , á D . F r a n ­
cisco Goicoechea, que es Vocal de la J u n ­
ta de Clases pas ivas , con igua l ca t egor í a . 

Dado en Palacio á seis do N o v i e m b r e 
de mi l ochocientos ocheu t i y ocho . 

MARÍA CRISTINA 
El M i n i s t r o d e H a c i e n d a , 

Joaquín López Puigcerver. 

E n n o m b r e de mi A u g u s t o Hijo el R E Y 
D. Alfonso X I I I , y como R E I N A R e g e n t e 
del Re ino , 

Vengo en n o m b r a r Vocal de l a J u n t a 
de Clases pas ivas , con l a ca tegor ía d e Jefe 
de Admin i s t r ac ión d e p r i m e r a c lase , á 
D. F ranc i sco A r m e n g o l y Marroquí , que 
es Inspector genera l de l a Hac i enda p ú ­
bl ica , con igual ca tegor ía . 

Dado en Palac io á seis de N o v i e m b r e 
de mi l ochocientos ochen ta y ocho . 

M All í A CRISTINA 
El M i n U t r o d e H a c i e n d a , 

Joaquín López Puigcerver. 

En n o m b r e de mi Augus to Hijo el R E Y 
D. Alfonso X U I . y como R E I N A R e g e n t e 
del Re ino , 

E s p e c i e s . U n i d a d . 

Ha* ( * n d r p o b l a c i ó n 

E s p e c i e s . U n i d a d . 
1 . » 2 . » 3 . » 4 . ' 5 . * 8 . * 

Aceites de todas c l a s e s . . . K i l o g r a m o . 0*08 0*09 o'io O'll 0 '12 0*13 K i l o g r a m o . 0*08 0*09 o'io O'll 0 '12 0*13 

V e n g o en n o m b r a r Inspector g e n e r a l 
de l a Hacienda púb l i ca , con l a ca t egor í a 
de Jefo de Admin i s t r ac ión d e p r i m e r a 
c lase , á D . Adr i án Minguez y R a n z , 
q u e es Oficial de la Secre tar ia del M i n i s ­
ter io de H a c i e n d a , con l a de Je fe de A d ­
min i s t r ac ión d e s e g u n d a c lase . 

Dado en Pa lac io á seis do N o v i e m b r e 
d e m i l ochocien tos ochen t a y ocho . 

MARÍA CRISTINA 
El M i n i s t r o d e H a c i e n d a , 

Joaquia López Puigcerver. 

En n o m b r e de m i A u g u s t o nijo e l 
R i . v D. Alfonso X I I I , y come R E I N A R e ­
g e n t e del Reino, 

V e n g o en n o m b r a r , en comis ión , Ofi­
cial de l a Secre ta r ía del Minis te r io de 
H a c i e n d a , con la categor ía de Jefe de 
A d m i n i s t r a c i ó n de s e g u n d a clase, á D . Ma­
n u e l González L l a n a , Gobernador c iv i l 
q u e h a sido de p rov inc i a . 

Dado en Pa lac io á seis de N o v i e m b r e 
de m i l ochoc ien tos o c h e n t a y ocho . 

MARÍA C R I S T I N A 
El M i n i s t r o d e H a c i e n d a , 

Joaquín López Puigcerver. 

MINISTERIO DE GRACIA Y J U S T I C I A 

CÓDIGO C I V I L 

( C o n t i n u a c i ó n . (1) 

TÍTULO m 
DE LA COMUNIDAD DE B I E N E S 

A r t . 302 . Hay c o m u n i d a d c u a n d o l a 
prop iedad de u n a cosa ó de u n d e r e c h o 
per tenece pro indiv iso á va r i a s pe r sonas . 

A falta de con t ra tos , ó de d ispos ic iones 
especia les , se r e g i r á la c o m u n i d a d por l as 
prescr ipc iones de este t i tu lo . 

A r t . 3 0 3 . El concurso de los par t i c ipes 
t a n t o en los beneficios como en l a s c a r g a s , 
será proporc ional á sus respec t ivas c u o t a s . 

Se p r e s u m i r á n igua l e s , m i e n t r a s no s e 
p ruebe lo con t ra r io , l a s porciones corres* 
pond ien tes á los par t íc ipes en l a c o m u ­
n i d a d . 

A r t . 304. Cada par t ic ipe podrá s e r v i r ­
se de las cosas comunes , s i e m p r e q u e 
d i sponga de e l l a s conforme á su dest inar 

( 1 ) Véase e l B o u n f a r de a y e r . 
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y d e m a n e r a q u e n o per judique el in te rés 
d e la c o m u n i d a d , ni impida á los c o p a r ­
t íc ipes u t i l i za r l as según su de recho . 

A r t . 39S. Todo copropie tar io t end rá 
d e r e c h o p a r a ob l iga r á los par t ic ipes á 
c o n t r i b u i r á los gastos de conservac ión de 
l a cosa ó de recho común. Sólo podrá e x i ­
m i r s e de es ta obl igación el q u e r e n u n c i e 
á l a par to q u e le per tenece en el domin io 

Ar t . 39G. Cuando los diferentes pisos 
d e u n a casa per tenezcan a d is t in tos pro 
p ic ta r ios , si los t í tu los d e propiedad no 
es t ab lecen los t é r m i n o s en q u e deban con 
t r i b u i r á l a s obras necesa r i a s y no existe 
p a c t o sobre e l lo , se o b s e r v a r á n las r eg l a s 
s i g u i e n t e s : 

i . * Las paredes m a e s t r a s y med iano 
r a s , el tejado y las d e m á s cosas do uso 
c o m ú n , e s t a rán á cargo do todos los p r o ­
p ie ta r ios en proporc ión al va lor de su 
p i so . 

2 .* Cada propie ta r io cos teará el sup­
lo de su p i so . E l pavimento del po r t a l , 
p u e r t a de e n t r a d a , pa t io c o m ú n y obras 
d e policía c o m u n e s á todos , se cos tearán 
á p ro r ra t a por lodos los propie ta r ios . 

3 . * L a esca le ra que desde el por ta l 
c o n d u c e al piso p r imero se costeará á 
p r o r r a t a en t r e todos , excepto el d u e ñ o del 
p i so bajo; l a q u e desde el p r imer piso con 
d u c e a l s e g u n d o se cos teará por todos, 
excepto los dueños de los pisos bajo y pr i 
m e r o , así suce s ivamen te . 

A r t . 31)7. N i n g u n o de los condueños 
pod rá , s in c o n s e n t i m i e n t o de los demás , 
h a c e r a l t e rac iones en la cosa c o m ú n , a u n 
q u e do e l las p u d i e r a n r e s u l t a r venta jas 
p a r a todos . 

A r t . 3 9 8 . T a r a la admin i s t r ac ión y 
m e j o r disfrute de la cosa c o m ú n serán 
ob l iga to r ios los acue rdos de la m a y o r í a do 
l o s par t ic ipes . 

No h a b r á m a y o r i a s i n o c u a n d o e l acuer 
d o esté t omado por los par t ic ipes q u e r e ­
p r e sen t en la m a y o r can t idad de los i n t e ­
reses que cons t i t uyan el objeto de l a c o ­
m u n i d a d . 

Si no r e s u l t a r e m a y o r í a , ó el acue rdo 
d e esta fuere g r a v e m e n t e perjuiedial á los 
in t e re sados en la cosa c o m ú n , el Juez pro 
v e e r á . á i n s t anc ia de par te , lo quo corres 
p o n d a , inc luso n o m b r a r un A d m i n i s ­
t r a d o r . 

Cuando par to de l a cosa per teneciere 
p r i v a d a m e n t e á cada ¡ ar t ic ipc ó á a l g u n o s 
d e e l los , y o t r a fuere c o m ú n , sólo á és ta 
s e r á apl icable l a disposición a n t e r i o r . 

A r t . 3 9 9 . Todo c o n d u e ñ o t e n d r á l a 
p l e n a propiedad d e su par te y la d e los 
f ru tos y u t i l idades que le co r respondan , 
p u d i e n d o en su consecuenc ia ena j ena r l a , 
c e d e r l a é h ipo teca r l a , y a u n sus t i t u i r otro 
e n su a p r o v e c h a m i e n t o , sa lvo si se t r a t a ­
r e de de rechos pe r sona l e s . Pero el efecto 
de l a ena jenac ión ó de la h ipoteca con r e ­
l ac ión á los condueños es ta rá l imi t ado á 
l a porción que se lo ad jud ique en la d i v i ­
s ión al cesar l o c o m u n i d a d . 

A r t . 400 . N i n g ú n copropietar io es ta­
r á ob l igado á p e r m a n e c e r en la c o m u n i ­
d a d . Cada uno de e l los podrá pedir en 
c u a l q u i e r t i empo q u e se d iv ida la cosa 
com<i n. 

Esto no obs t an t e , será vá l ido el pacto 
d e conse rva r la cosa ind iv i sa por t i empo 
d e t e r m i n a d o q u e no exceda de diez a ñ o s . 
Es te plazo podrá p ro r roga r se por n u e v a 
e o n venc ión . 

A r t . 4 0 1 . Sin e m b a r g o de lo d i spues­
to en el a r t í cu lo an te r io r , los copropieta­
r i o s no podrán ex ig i r la divis ión de la cosa 
c o m ú n , c u a n d o de hacer la resu l to inser­
v i b l e p a r a el uso á q u e se des t ina . 

A r t . 402. La d iv is ión de la cosa co­
m ú n podrá hacerse por los in te resados , ó 
por a rb i t ros ó a m i g a b l e s componedores 
n o m b r a d o s á vo lun tad do los par t ic ipes . 

E n el caso de verificarse por arbi t ros ó 
a m i g a b l e s componedores , deberán formar 
pa r t e s p roporc ionadas al de recho de cada 
u n o , ev i t ando en c u a n t o sea posible los 
s u p l e m e n t o s á metá l ico . 

Ar t . 403 . Los acreedores ó cesionarios 
de los par t ic ipes podrán concu r r i r á l a di­
visión de la cosa común y oponerse á. l a 
q u e se verifique sin su concurso . Pero no 
podrán i m p u g n a r l a ü iv is ióu consumada , 
excepto en caso de fraude, ó en el de h a ­
berse verificado no obs tan te la oposición 
f o r m a l m e n t e in t e rpues ta pa ra impedi r la , 
y sa lvo s i e m p r e los derechos del deudor 
ó del cedente para sos tener su va l idez . 

Ar t . 404. Cuando la cosa fuere e sen­
c i a l m e n t e indivis ible , y los condueños no 
conv in i e ren en que se ad judique á uno de 
el los i n d e m n i z a n d o á los demás , so venderá 
y r epa r t i r á su prec io . 

A r t . 40b. La divis ión de u n a cosa 
c o m ú n no perjudicará á te rcero , el cual 
c o n s e r v a r á los de rechos de hipoteca , ser­
v i d u m b r e ú otros derechos rea les que le 
pe r t enec i e ran an tes de hacer la par t ic ión . 
Conse rva rán i g u a l m e n t e su fuerza, no 
obs tante l a d iv i s ión , los derechos persona­
les q u e per tenezcan á u n tercero cont ra 
l a c o m u n i d a d . 

Ar t . 406. Serán apl icables á l a d i v i ­
sión en t r e los par t ic ipes en la c o m u n i d a d 
las r eg l a s concern ien tes á l a divis ión de 
l a ' h e r c n c i a . 

m i s m o s c a i g a n , m i e n t r a s no t raspasen sus 
l i n d e r o s . 

Y 5.° Los cauces de a g u a s cor r ien tes , 
con t inuas ó d i s c o n t i n u a s , formados por 
a g u a s p luv ia l e s , y los de los a r r o y o s que 
a t rav iesen fincas q u e no sean do domin io 
púb l i co . 

En toda acequia ó acueduc to , el a g u a , 
el c auce , los cajeros y las m á r g e n e s serán 
cons ide radas como pa r t e i n t e g r a n t e de l a 
he redad ó edif ic : o á que vayan des t inadas 
l as a g u a s . Los dueños de los predios por 
los cua les ó por cuyos l i nde ros paso el 
acueduc to , no podrán a lega r domin io s o ­
bre é l , ni derecho al a p r o v e c h a m i e n t o de 
su cauce ó m á r g e n e s , á no fundarse en t í . 
tu los de propiedad expres ivos del derecho 
ó d o m i n i o . q u e r e c l a m e n . 

Sección segunda 
P e í a p r o v e c h a m i e n t o «le la* a g u a s púb l i ca s 

A r t . 409 . El a p r o v e c h a m i e n t o do las 
a g u a s púb l i cas se adqu ie r e : 

1.° Por concesión a d m i n i s t r a t i v a . 
Y 2.° Por prescr ipción de ve in te años . 

Los l imi te s de los de rechos y o b l i g a ­
ciones de estos a p r o v e c h a m i e n t o s serán 
los q u e r e su l t en , en el p r ime r caso, d é l o s 
t é r m i n o s de la concesión, y en el s e g u n d o , 
del mo d o y forma en que se h a y a usado 
de l as a g u a s . 

Ar t . 410. Toda concesión de aprove­
c h a m i e n t o de a g u a s se en t i ende s in per­
ju ic io de t e rce ro . 

A r t . 411 . El fderecho al aprovecha­
mien to de aguas públ icas se ex t i ngue por 
la caduc idad do la concesión y por el no 
uso d u r a n t e veinte años . 

TÍTULO IV 
D E ALGUNAS PROPIEDADES ESPECIALES 

CAPÍTULO PRIMERO 

De. las aguas 

Sección primera 
Del d o m i n i o «le las a g u a s 

Ar t . 407. Son de domin io públ ico: 
1,° Los ríos y sus cauces n a t u r a l e s . 
2 . ° L a s a g u a s c o n t i n u a s ó d iscont i ­

n u a s de m a n a n t i a l e s y a r royos que c o ­
r r a n 'por sus cauces n a t u r a l e s , y éstos 
mi smos cauces . 

3.° Las a g u a s q u e nazcan con t inua ó 
d i s c o n t i n u a m e n t e en te r renos del m i s m o 
d o m i n i o públ ico . 

4.° Los l agos y l a g u n a s formados por 
la n a t u r a l e z a en t e r renos públ icos y s u s 
á lveos . 

b .° Las a g u a s p luv ia le s q u e d i s c u r r a n 
por b a r r a n c o s ó r a m b l a s cuyo cauce sea 
t a m b i é n del d o m i n i o públ ico . 

0.° L a s a g u a s s u b t e r r á n e a s q u e existan 
en t e r renos públ icos . 

7.° L a s a g u a s h a l l a d a s en la zona de 
t rabajos de obras púb l icas , a u n q u e se 
e jecuten por conces ionar io . 

8.° Las aguas que nazcan con t inua ó 
d i s c o n t i n u a m e n t e en predios de par t icula­
r e s , del Es tado , de l a provinc ia ó de los 
pueblos , desde que sa lgan de dichos pre­
dios . 

Y 9.° Los sobran tes de las fuentes, 
c loacas y es tab lec imientos públ icos . 

A r t . 408. Son de d o m i n i o pr ivado: 
1.° Las a g u a s con t inuas ó d i scon t i ­

n u a s que nazcan en predios de domin io 
p r i v a d o , mien t r a s d i s c u r r a n por e l los . 

2.° Los lagos y l a g u n a s y sus á lveos 
formados por l a n a t u r a l e z a en d ichos p re ­
d ios . 

3.° L a s a g u a s sub t e r r áneas q u e se h a ­
l l a n en és tos . 

4 . ° Las a g u a s p luv ia le s q u e en los 

Sección tercera 
Del a p r o v e c h a m i e n t o d e l a s a g u a s d e d o m i n i o 

p r i v a d o 

A r t . 412. El d u e ñ o de un predio en 
q u e naco un m a n a n t i a l ó a r r o y o , cont i ­
n u o ó d i scon t inuo , puede a p r o v e c h a r s u s 
a g u a s m i e n t r a s d i s c u r r a n por é l ; pero l as 
sobran tes e n t r a n en la condición de púb l i ­
cas , y su ap rovechamien to se r ige por l a 
l e y especial de A g u a s . 

Ar t . 413 . El domin io p r i vado de los 
á lveos de a g u a s p luv ia le s no au tor iza 
pa ra hace r l abores ú obras q u e va r í en su 
curso en perjuicio de t e rce ro , n i tampoco 
aqué l l a s cuya des t rucc ión , por la fuerza 
de las aven idas , pueda c a u s a r l o . 

Ar t . 414 . Nadio puede pene t ra r en 
propiedad p r i vada pa ra busca r a g u a s ó 
usa r de e l las s in l icencia de los propieta­
r ios . 

Ar t . i l ' ó . E l d o m i n i o del d u e ñ o de un 
predio sobre l a s a g u a s quo nacen en él no 
per judica los derechos*que l e g í t i m a m e n t e 
h a y a n podido a d q u i r i r á su a p r o v e c h a ­
m i e n t o los de los predios inferiores. 

A r t . 416. Todo d u e ñ o do un predio 
t iene la facultad de cons t ru i r den t ro de 
su propiedad depósi tos pa ra conse rva r las 
a g u a s p l u v i a l e s , con t a l q u e no cause 
perjuicio al públ ico n i á te rcero . 

Sección cuarta 
De l a s a g u a s s u b t e r r á n e a s 

Ar t . 4 1 7 . Sólo el propietar io d e u n 
predio ú o t ra persona con su l icencia p u e ­
de inves t iga r en él a g u a s s u b t e r r á n e a s . 

L a inves t igac ión de a g u a s s u b t e r r á ­
neas en t e r r enos de d o m i n i o públ ico sólo 
p u e d e hace r se con l icencia a d m i n i s t r a ­
t iva . 

A r t . 41$ . Las a g u a s a l u m b r a d a s con 
forme á l a ley especial de A g u a s p e r t e n e ­
cen al que las a l u m b r ó . 

Ar t . 419. Si el d u e ñ o de a g u a s a l u m 

b r a d a s l as dejare a b a n d o n a d a s á su curso 
n a t u r a l , s e r án de d o m i n i o públ ico . 

Sección quinta 
Dispos ic iones g e n e r a l e s 

Ar t . 420. El d u e ñ o d e u n predio en 
q u e ex is tan obras defensivas para conte­
n e r el a g u a , ó en q u e , por l a var iación 
de su curso , sea necesar io cons t ru i r l a s 
de n u e v o , es tá ob l igado , á su elección, á 
h a c e r los reparos ó cons t rucciones nece­
s a r i a s ó á to lerar q u e , sin perjuicio suyo , 
las h a g a n los dueños de los predios que 
expe r imen ten ó es tén mani f ies tamente 
expuestos á e x p e r i m e n t a r daños . 

Ar t . 4 2 1 . Lo dispues to en el ar t iculo 
an te r io r es ap l icab le al caso en que sea 
necesar io d e s e m b a r a z a r a l g ú n predio de 
l a s m a t e r i a s c u y a acumulac ión ó caída 
i m p i d a el curso de las aguas con .laño ó 
pel igro do te rcero . 

Ar t . 422. Todos los propie tar ios que 
pa r t i c ipen del beneficio p roven ien te de las 
obras de que t r a t an los dos ar t ículos ante­
r i o r e s , es tán obl igados á con t r ibu i r á los 
gas tos de su ejecución en proporción á su 
in te rés . Los quo por su cu lpa hubieren 
ocas ionado el d a ñ o serán responsables d e 
los gas tos . 

Ar t . 423 . La propiedad y uso de las 
a g u a s pe r t enec ien tes á corporaciones ó 
p a r t i c u l a r e s están sujetas á la l ey de Ex­
propiac ión por causa de utilidad pú­
bl ica . 

Ar t . 424. Las disposiciones de este 
t i tu lo no per judican los derechos adquiri­
dos con an t e r io r idad , ni tampoco al domi­
nio p r ivado que t ienen los propietarios d e 
a g u a s , d e a c e q u i a s , fuentes ó manan t ia les , 
en v i r tud del cual las a p r o v e c h a n , venden 
ó p e r m u t a n como propiedad par t i cu la r . 

A r t . 42ó. E n todo lo quo no esté ex­
p r e s a m e n t e prevenido por lasdisposicionea 
de este cap i tu lo , se e s t a rá á lo m a n d a d o 

\ por la ley especial de A g u a s . 

CAPÍTULO II 
De los minerales. 

Ar t . 420 . Todo español ó extranjero 
podrá hace r l i b r e m e n t e en t e r reno de do­
m i n i o públ ico ca l ica tas ó excavaciones 
quo no excedan de 10 me t ros do extensión 
en long i tud ó profundidad con objeto de 
descub r i r m i n e r a l e s : pero deberá d a r avi­
so p rev i amen te á la Autor idad local. Ea 
t e r renos d e prop iedad p r ivada no *e 
podrán a b r i r ca l i ca tas sin q u e preceda 
permiso del dueño ó del que le represente. 

Ar t . 4 2 7 . Los l ími tes del derecho 
m e n c i o n a d o en el a r t i cu lo an te r ior , las for­
m a l i d a d e s p rev ias y condic iones para su 
ejercicio, l a des ignac ión de las mater ias 
q u e deban cons iderarso como minerales , 
y la de t e rminac ión de los derechos que 
co r r e sponden al d u e ñ o del suelo y á los 
de scub r ido re s de los m i n e r a l e s en el caso 
d e concesión, se r e g i r á n por la ley espe­
cial de Miner ía . 

C A P Í T U L O I I I 

De la propiedad intelectual 
A r t . 428 . E l a u t o r de u n a obra lite­

r a r i a , cienlif icaó ar t í s t ica , t iene el derecho 
de exp lo ta r l a y d isponer de el la á su vo­
l u n t a d . 

A r t . 429. L a l ey sobre propiedad in­
te lectual d e t e r m i n a las personas á quien*» 
per tenece este derecho, la forma de s 
ejercicio y el t i empo de su du rac ión . E° 
casos no previs tos ni resuel tos por dio 
l ey especia l , se ap l i ca rán las reglas g e n £ 
ra les es tablec idas en este Código sobre 
p rop iedad . 
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TÍTULO V 

DE LA POSESIÓN 
CAPÍTULO PRIMERO 

De la posesión y sus especies 
Art . 430. Posesión na tu ra l os la t e -

ucnoia ilo u n a cosa ó el disfrute de un de ­
recho por una persona; Posesión civi l es 
i sa m i s m a tenencia ó disfruta unidos á la 
intención de haber la cosa ó d e r e c h o , como 
suyos . 

Ar t . 431 . La posesión se ejerce en las 
cosas ó en los de rechos por la m i s m a per­
sona q u e los t iene y los d is f ru ta , ó por 
o t ra en su n o m b r e 

Ar t . 432. La posesión en los b ienes y 
derechos puede tenerse en uno de dos con­
ceptos: ó en el da (fuello, °> en el de t enedor 
de la cosa ó derecho para conse rvar los ó 
disfrutarlo*, per tenec iendo el domin io á 
otra p e r s o u a . 

Ar t . 433. So r epu ta poseedor d e b u e ­
na fe al (¡ue ignora q u e en su t i tulo ó mo­
do ile adquirir exis la vicio que l o i n v a l i d e . 

Se r epu t a poseedor de ma la fe al q u e 
se ha l l a en el caso con t ra r io . 

Ar t . 43 4. La buena fe se p r e s u m e 
s iempre , y al q u e a l l rma la m a l a fe de un 
poseedor corresponde la p r u e b a . 

.Vrt. 43'á. L a posesión a d q u i r i d a de 
buena fe no p íen le este ca rác te r s ino en 
el caso y desde el momento cu que exis tan 
actos q u e acredi ten que el poseedor no 
ignora q u e posee la cosa i n d e b i d a m e n t e . 

Ar t . 430. Se p resume que la posesión 
se s igno d is f ru tando en el mismo concepto 
en q u e se adqu i r ió m i e n t r a s no se pruebe 
lo c o n t r a r i o . 

Ar t . 437. Sólo pueden ser objeto de 
posesión las cosas y de rechos q u e sean 
susceptibles de apropiac ión. 

CAPÍTULO II 
De la adquisición de la posesión. 

Ar t . 438. La posesión se adqu ie re por 
la ocupación mate r ia l de la cosa ó derecho 
poseído, ó por el hecho de q u e d a r estos su­
jetos á la acción de nues t r a v o l u n t a d , ó 
por los actos propios y formal idades l e ­
gales es tablecidas para a d q u i r i r tal d e ­
r e c h o . 

A r t . 439. Puede adqui r i r se la pose­
sión por la m i s m a persona q u e va á dis- . 
f ru tar la , por su r ep resen tan te legal , por y 
su m a n d a t a r i o y por u n tercero sin m a n ­
da to a l g u n o ; pero en este ú l t i m o caso no 
so en t ende rá a d q u i r i d a la posesión has ta 
que. la persoua eu cuyo n o m b r e se h a y a 
verificado el ac to posesorio do rat i f ique. 

A r t . 440. L a posesión de los b ienes 
he red i t a r ios se en t i ende t r a n s m i t i d a al 
heredero s in in te r rupc ión , y desde el mo­
men to de la m u e r t e del c ausan t e en el 
caso de q u e l l egue á ad i rse la he renc i a . 

El q u e v á l i d a m e u t e r epud i a u n a h e ­
rencia se en t i ende que no la h a poseído 
en n i n g ú n m o m e n t o . 

A r t . 4 4 1 . En n i n g ú n caso puede ad­
qu i r i r se v io len tamen te la posesión mien­
tras exis ta u n poseedor que se oponga á 
el lo. El que se crea con acción ó derecho 
para p r iva r á otro do la t enenc ia de u n a 
cosa, s i empre que el tenedor resista la en ­
trega, debe rá sol ic i tar el aux i l io de la 
Autoridad compe ten te . 

Art. 442. El que suce lo por t í tu lo he -
fcdilario no sufr i rá las consecuencias de 
u n a posesión viciosa de su causan to , si no 
se demuestra q u e tenia conoc imien to de 
lo* vicios quo la afectabau; pero los efec­
tos de la posesión de buena fe no le a p r o ­
vecharán s ino desde l a f echado la m u e r t e 
<tol causan te . 

Ar t . 443 . Los menores y los incapac i ­
tados pueden a d q u i r i r la posesión de las 
cosas; pero necesi tau de la a s i s t enc ia de 
sus r ep resen tan tes legí t imos pa ra u s a r de 
los derechos que de la posesión na/.can á 
su favor. 

A: t . i i i. Los actos m e r a m e n t e to lo-
rados , y los ejecutados c l a n d e s t i n a m e n t e 
y sin conoc imien to del poseedor de u u a 
cosa ó con v io lencia , no afectan á la po­
sesión. 

Ar t . 443 . La posesión, .como h e c h o , 
no puede reoonocerse en dos pe r sona l i ­
dades d i s t in t a s , fuera de los casos do in ­
d iv i s ión . Si s u r g i e r e con t ienda sobre el 
hecho de la posesión, se rá preferido el 
poseedor a c t u a l ; si resu l ta ron dos p o s e e ­
dores , el m á s a n t i g u o ; si las fec.hns de l a s 
posesiones fueren las mismas , el q u e p r e -
seule t i tu lo ; y , si todas es tas condic iones 
fueren i g u a l e s , se cons t i tu i r á eu depósi to 
ó g u a r d a jud ic ia l la cosa, m i e n t r a s so de­
cido sobre su posesión ó p rop iedad por 
los t r á m i t e s co r respond ien tes . 

CAPÍTULO m 
De los efectos de la jwsesión 

Art . 446. Todo poseedor t iene derecho 
á ser respetado en su posesión; y , si fuere 
inquie tado en e l l a , deberá ser a m p a r a d o 
ó res t i tu ido en d i c h a posesión por los me 
dios q u e las leyes do procedimientos e s t a ­
blecen. 

Art . 447. Sólo la posesión q u e se a d ­
quiere y se disfruta en concepto de d u e ñ o 
puede se rv i r de t i tu lo para a d q u i r i r el d o ­
m i n i o . 

Ar t . 448. El poseedor en concepto d e 
d u e ñ o t iene á su favor l a p resunc ión lega l 
de quo posee con jus to t i tu lo , y no se le 
puede ob l i ga r á e x h i b i r l o . 

Ar t . 440. L a posesión de u n a cosa raíz 
supone la de los mueb les y objetos que se 
ha l len den t ro de e l l a , m i e n t r a s no conste 
ó se acredi te que deben ser excluidos . 

Ar t . 430 . Cada uno de los part ic ipes 
de u n a cosa que se posea en c o m ú n , se 
e n t e n d e r á quo ha poseído exc lus ivamen te 
la par te que al d iv id i r se le cup ie re d u -
rau te todo el t iempo que d u r ó la ind i ­
visión. La in te r rupc ión eu la posesión del 
todo ó par le de una cosa poácidaen c o m ú n 
per judicará por igual á lodos . 

Ar t . 4 3 1 . El poseedor de b u e n a fe hace 
suyos los frutos percibidos m i e n t r a s no sea 
i n t e r r u m p i d a l ega lmente la posesión. 

Se en t i enden percibidos los frutos n a t u ­
ra les ó i ndus t r i a l e s desde q u e se a lzan ó 
s e p a r a n . > 

Los frutos c iv i les se cons ide ran p rodu ­
cidos por d ías , y per tenecen al poseedor 
de b u e n a fe en esa p roporc ión . 

Ar t . 432 . Si al t i empo en q u e cesare 
l a b u e n a fe se ha l l a ren pend ien tes a lgunos 
frutos n a t u r a l e s ó in<lustr iales, t e n d r á el 
poseedor derecho á los gas tos q u e hub iese 
hecho para su producción , y a d e m á s á l a 
par te del producto l iquido de la cosecha 
proporcional al t i empo de su posesión. 

Las ca rgas se p ro r ra t ea rán del m i s m o 
modo en t re los dos poseedores . 

El propieterio de la cosa puede , si 
qu i e re , conceder al poseedor de b u e n a fe 
l a Tacultad de c u m p l i r el cu l t ivo y la r e ­
colección de los frutos pend ien te s , como 
indemnizac ión de la par te de gas tos de 
cu l t ivo y del p roducto l iquido q u e le per­
tenece ; el poseo lor de b u c u a fe que por 
c u a l q u i e r mo t ivo no q u i e r a acep ta r es ta 
concesión, pe rderá el de r echo á ser i n d e m ­
nizado de otro modo . 

Ar t . 433 . Los gas tos necesar ios se 
a b o n a n á todo poseedor; poro sólo el do 

buena fe podrá r e t ene r l a cosa h a s t a q u e 
se le sa t i s fagan . 

Los gastos ú t i les se abonan al poseedor 
de b u e n a fe con el m i s m o de recho de re 
tención, pud ieudo optar el q u e le hub iese 
vencido en su posesión por satisfacer e l 
impor t e de los gas tos , ó por a b o n a r el 
a u m e u t o de va lor que por el los h a y a ad­
qu i r ido la cosa. 

Ar t . 434. Los gastos de p u r o lujo ó 
mero recreo no son abonables al poseedor 
de buena fe; pero podrá l l evarse los ador­
nos con que hub ie re embel lec ido la cosa 
pr incipal si no sufriere de t e r io ro , y si el 
sucesor en la posesión uo prefiero abona r 
el impor te de lo gas tado . 

Ar t . 433 . El pose.'.lor de ma la fe abo ­
n a r á los frutos percibidos y los que el po­
seedor legi t imo hub ie ra podido perc ib i r , 
y sólo t endrá de recho á ser r e i n t eg rado 
de los gas tos necesar ios hechos pa ra la 
conservación de la cosa. Los gas tos he­
chos en mejoras de lujo y recreo no se 
abonarán al poseedor de m a l a fe; pero po­
d r á este l levarse los objetos en q u e esos 
gastos se h a y a n inver t ido , s i empre q u e 
la cosa no sufra de te r io ro , y el poseedor 
legi t imo no prefiera queda r se eon el los 
abonando el va lor que t e n g a n eu el mo­
mento de e u t r a r un la posesión. 

A r t . 436. Las mejoras provenientes 
de la n a t u r a l e z a ó de l t i empo ceden 
s iempre en beuellcio del quo h a y a veuci -
do en la posesión. 

Ar t . 437. El poseedor d e buena fe no 
responde del de ter ioro ó pérd ida de la 
cosa poseída, fuera de los casos cu quo se 
jus t i f ique h a b e r poseído con dolo . El po 
seedor de m a l a fe responde del de ter ioro 
ó perd ida en todo caso, y a u n de los oca­
s ionados por fuerza m a y o r c u a n d o m a l i -
c i o s a m e n l : h a y a re t rasado la e n t r e g a de 
la cosa á su poseedor l eg i t imo . 

A r t . 438. El q u e obtenga la posesión 
no es tá obl igado á abonar mejoras que ha ­
y a n dejado de existir al adqu i r i r l a cosa. 

Art . 430. El posecdo: ac tua l q u e d e ­
m u e s t r e su posesión en época a n t e r i o r , se 
p r e sume q u e h a poseído t ambién d u r a n t e 
el t i e m p o in t e rmed io , m i e n t r a s no se 
p ruebe lo c o n t r a r i o . 

Ar t . 400. El poseedor puede perder su 
posesión: 

i . ° Por abandono de la cosa. 
2.° Por cesión hecha á otro por t i tulo 

oneroso ó g ra tu i to . 
3.° Por des t rucc ión ó perd ida total de 

la cosa , ó por q u e d a r es ta fuera del co­
m e r c i o . 

4 .° P o r l a posesión de otro, a u n con t r a 
la vo lun tad del a n t i g u o poseedor , si la 
n u e v a posesión hub ie re d u r a d o m á s d e 
un a u o . 

Ar t . 4 6 1 . La posesión de l a cosa r rue* 
ble no se en t i ende perd ida m i e n t r a s se h a ­
l le bajo el poder del poseedor, a u n q u e 
éste ignore acc iden ta lmen te su pa rade ro . 

Ar t . 462. La posesión de las cosas in ­
muebles y de los derechos rea les no se en­
t i ende pe rd ida , ni t r a n s m i t i d a pa ra los 
efectos de la prescr ipción en perjuicio de 
te rcero , s ino con sujeción á lo d i spues to 
en la l ey H ipo t eca r i a . 

Ar t . 463 . Los actos re la t ivos á l a p o ­
sesión, ejecutados ó consent idos por el que 
posee u n a cosa ajena como mero tenedor 
para d is f ru tar la ó r e t e n e r l a en cua lqu ie r 
concepto , no obl igan ni per judican al d u e -
uo , á no ser q u e éste hub iese otorgado á 
aqué l facul tades expresas para e jecutar los 
ó los rat if icare con poster ior idad. 

A r t . 464. L a posesión de los b ienes 
m u e b l e s , a d q u i r i d a de b u e n a fe, equ iva le 

al t i tu lo . Sin e m b a r g o , el quo hub ie re pe r -
di. lo una cosa mueb le ó hub ie re s ido p r i ­
vado de e l la i l e g a l m e n t e , podrá r e i v i n d i ­
ca r l a de qu ien la posea, acred i tándolo en 
forma. Si a l poseedor do la cosa m u e b l e 
pe rd ida ó sus t ra ída la hubiese a d q u i r i d o 
de b u e n a fe en v e n t a públ ica , no podrá el 
propietar io ob tener la res t i tución sin r eem­
bolsar e l va lor de la cosa. Tampoco podrá 
el d u e ñ o de cosas empel ladas eu los M o n ­
tes «le P iedad , es tablecidos con au to r i za -
cióu de) Gobierno, ob tener l a res t i tuc ión , 
«malquiera q u e sea la persona q u e la h u ­
biese e m p e ñ a d o , s in r e i n t e g r a r an tes al 
es tab lec imien to la can t idad del e m p e ñ o y 
de los intereses vencidos . E n c n a n t o á las 
adqu i r idas «in Bolsa, feria ó morcado , ó 
de un comerc i an t e l ega lmcu te establecido 
y ded icado h a b i l u a l m e u t e al tráfico d e 
objetos aná logos , se es ta rá á lo que d ispo­
no el Có l igo do Comercio . 

A r t . 463 . Los a n i m a l e s fieros sólo se 
poseen m i e n t r a s se ha l l en en n u e s t r o po­
der ; los domes t icados ó a m a n s a d o s se 
asimilan ó los mansos ó domés t icos , si 
conse rvan la cos tumbre de vo lver á la 
casa del comprador . 

A r t . 466. El que r e c u p e r a , conforme 
á de recho , la posesión i ndeb idamen te per­
d ida , se en t i ende pa ra todos los efectos 
q u e puedan r«'duudar cu su beneficio q u e 
la ha disfrutado s in i n t e r r u p c i ó n . 

TITULO V I 

DEL TTST'FRTICTÓ, DEL t'SO Y DE LA 

HABITACIÓN 

C A P Í T U L O P R I M E R O 

Del usufructo. 

S e c c i ó n p r i m o r a . 

Del usuf ruc to cu g e n e r a l . 

Art . 467. E l usufructo es el de recho 
de d is f ru tar los bienes ajenos sin a l t e r a r 
su forma ni subs t anc ia . 

Ar t . 468. El usufructo se cons t i tuyo 
por la l ey , por la vo lun t ad de los pa r t i cu ­
la res manifes tada en actos en t ro v ivos ó 
en ú l t ima v o l u n t a d , y por prescr ipción. 

Ar t . 460. Podrá cons t i t u i r se el u s u ­
fructo en todo ó par te do los frutos de la 
cosa, á favor de u n a ó var ias pe r sonas , s i ­
m u l t á n e a ó suces ivamente , y en todo caso 
desde ó has ta c ier to d í a , p u r a m e n t e ó 
bajo condic ión. T a m b i é n p u e d e const i 
lu i rse sobre un de recho , s i empre que no 
sea personal ís imo ó i n t r a n s m i s i b l e . 

Ar t . 470. Los de rechos y l a s ob l iga ­
ciones del usuf ruc tuar io se rán los quo 
de te rmino el t i tu lo cons t i tu t ivo de) u s u ­
fructo: en su defecto, ó por insuf ic iencia 
de este , se observaráu las d i spos ic iones 
cou teu idas en l a s dos secciones s i g u i e n t e s , 

(Se continuará.) 

GOMEKNO CIVIL 

Vvjilancin.'—negociado 5.° 

Por el Gua rda m a y o r del Real Si t io de 
El Pa rdo y e n e l c u a r t e l d e B a t u e c a s . s e dio 
m u e r t e á u n novi l lo b r a v o , de l as senas 
q u e á con t inuac ión se expresan , el d ía 4del 
a c t u a l , i g n o r á n d o s e qu ien fuere su d u e ñ o , 
hab iéndose procedido á l a v e n t a do la 
c a r n e de l a refer ida r e s , cuyo prorlucto 
se h a l l a deposi tado en la Alcaldia de la 
expresada loca l idad , á disposición d é l a 
pe rsona q u e se cons idere con d e r e c h o . 

L o q u e h e d i spues to se p u b l i q u e cu. 
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este periódico oficial á los efectos ind i ­

cados . 

Se ñas del novillo 

Do cinco á seis años , r e t in to , zambo, 
de pequeña a lzada , uon u n a n u b e eu id 
ojo izquierdo, d e s p u n t a d a l;i oreja del 
m i s m o lado y s in h i e r r o . 

Madrid 13 do N o v i e m b r e d e 1 8 8 8 . = 
El Gobernador , Alber to Agui l e ra y 
Velasco. 

DIPUTACIÓN PROVINCIAL 

[Sesión de 5 de Noviembre de ÍS88 

Señores que as i s t ie ron: 

Ar royo .—Br iones .—Cembora in .—Cor ­
t i n a . — C u n i l l . — F e r n á n d e z A r g e n t e . — 
F e r n á n d e z C a b e l l o . — F e r n á n d e z Gómez. 
— F . Pérez de S o t o . — F e r n á n d e z S o l e r . — 
F o n t . — G á l v e z í lo lgn in .—Garc ía A r a m b u -
ro .—Garc ía Lomas .—Garc ía M a r c h a n t e . — 
Gui l l en .—Mar t in B c r g a n z a . — M a r t í n e z 
Aedo.—Mart ínez Esco la r .—Monedero .— 
Mora l .— N^gro —Peíáez.—Pérez N e g r o . — 
P r e s i l l a . — P u l i d o — R o d r í g u e z P o r t i l l o . — 
Rosa .—Sevi l l ano .—Garc ía Gordo (Sec re ­
tar io in ter ino) .—Yáfiez (Secretar io inte­
r ino) .—Mart in Corral (Secretar io) .—Moli­
n a (Sec re t a r io ) .—Sardoa l , Marqués de 
(Pres iden te ) . 

Ab ie r t a l a sesión á l a s tres de la t a rde , 
bajo la pres idencia del Sr. Gobernador de 
la p rovinc ia , fué le ída y ap robada el ac ta 
d e la an te r io r . 

E n t r a n d o en la o rden del d ía , fueron 
aprobados sin discusión en votac iones or ­
d ina r i a s , y de conformidad con los d ic tá ­
m e n e s de la Comisión p e r m a n e n t e de ac­
tas , las de elección pa ra el c a rgo de Di ­
putado provincia l do los Srcs . Br iones , 
Yáfiez, Negro , García A r a m b u r o , F e r n á n ­
dez Pérez de Soto, Rosa , Rodr íguez Por t i ­
l lo , García L o m a s , Casuso, F o n t y Mart i , 
Gálvez Holgu in , F e r n á n d e z Soler, Ar royo , 
García Gordo y Gui l l en . 

Se dio cuen ta de u n d i c l a m e n do l a 
Comisión p e r m a n e n t e d e ac tas , p r o p o ­
n iendo la ap robac ión del ac ta de elección 
dé D. José do la Pres i l l a por el d is t r i to tic 
Univers idad-Hospic io , y que fuese a d m i ­
t ido d icho señor gomo Dipu tado p r o v i n ­
c ia l . En el m i s m o d i c t a m e n so l l a m a la 
atención acerca del hecho de h a b e r apare-
recido en el colegio del Barco 200 p a p e l e ­
t a s , no s iendo m a s q u e 103 el n t imero d e 
electores , si bien este inc iden te no afecta­
ba al r e su l t ado do la elección, por lo que 
se proponía que fuese ap robada . 

Abier ta d i scus ión , el S r . Gálvez IIol 
g u i n hizo uso de la pa l ab ra , m a n i f e s t a n ­
do que el d i c t amen lo parec ía insuf ic ien­
te , pues si bien la i r r e g u l a r i d a d denunc i a ­
da no afectaba al r e su l t ado d e l a elección, 
cens t i tu ia un hecho p u n i b l e , del cua l e ra 
ind ispensable d a r conoc imien to á los T r i ­
buna les de Jus t i c i a , y a q u e la Comisión 
de actas lo d e n u n c i a b a of ic ia lmente en su 
dictamen, ' ev i t ando asi q u e la Diputac ión 
so h a g a responsable de h a b e r encub ie r to 
u u hecho calificado de de l i to por la ley 
E lec to ra l . 

El Sr . Espafia contes tó q u e le bas t aba 
con que el Sr . Gálvez hubiese reconocido 
que el a sun to objeto de sus obse rvac iones 
no era obstáculo para la val idez del a c t a , 
por lo cual c re ía q u e el d i c t a m e n debía 
se r aprobado desde luego , toda vez q u e el 
de ta l lo ind icado en n a d a afectaba á l a 

sus tancia l i i lad de la e lección. Dijo q u e , en 
su concepto, no exis t ia del i to ni falta, s ino 
eu lodo caso un descuido d i scu lpab le , y 
que asi lo p robaba que los mi smos q u e 
hicieron u u a protexta no la hab ían pro 
sentado, y quo la Diputación no tenia 
pa ra qué e n t r a r en el examen de este e x ­
t remo y debía proceder a l a votación del 
d i c t a m e n . 

121 Sr . Gálvez Dlolguin rectificó i n s i s ­
t iendo en sus an te r io re s a r g u m e n t o s . 

Asi lo hizo á su vez el Sr . E s p a ñ a . 
E l Sr . Pérez de Soto empezó fe l ic i tán­

dose por tener l a h o n r a de ser pres id ido, 
contra lodas las prác t icas , por el Sr . G o ­
be rnador . 

El Sr . Gobe rnado r -P re s iden t e inte 
r r u m p i ó al o rador mani fes tando que o c u ­
paba la pres idencia por que lo consent ía 
la l ey . 

El Sr . Peí áez pidió la lec tura de los 
a r t ícu los de l a l ey referentes á l a const i 
tución de la Diputación p rov inc ia l . 

Con t inuando el Sr . Pérez de Solo en 
el uso do la pa l ab ra , dijo que sentía m u 
chis imo que el Sr . Gobernador se hubiese 
moles t ado . . . 

El S r . Gobernador le i n t e r r u m p i ó de 
nuevo , mani fes tando que , celoso d é l a au 
tor idad quo le d a b a l a l ey , no consen t í a 
l a d i scus ión q u e el S r . Pérez do Soto 
provocaba. 

El Sr . Pérez de Soto dijo q u e l a Mesa 
in t e r ina era l a que debía pres id i r , mien­
t ras no estuviosc cons t i tu ida la Diputa 
c ión . 

El Sr. Gobernador dijo q u e por el car 
go que ejercía, t en ia de recho á presidir 
s i empre la Diputac ión , y no pe rmi t í a q u e 
esto se d iscut iese ; quo S. S. no era i n v i o ­
lable como los Diputados á Cortes y le 
l l a m a b a al o rden por p r i m e r a vez, pu 
d iendo después presen ta r los votos do cen 
s u r a q u e qu i s i e ra ó pro tes tar en n o m b r e 
de las m i n o r í a s . 

A petición del Sr . Pcláez , so leyó el 
a r t iculo 46 de la l ey P rov inc i a l . 

El Sr . Pérez de Soto con t inuó en el 
uso de la pa labra y dijo que no hab ía D i ­
putación mien t ra s no es tuviese cons t i t u i ­
da ; pero q u e él se encon t r aba perfecta 
m e n t e satisfecho con la pres idencia del 
Sr . Gobernador . Respecto del d i c l a m e n , 
manifestó q u e si bien e r a genera l el c r i ­
terio de echa r un velo sobro sucesos de 
cierta índole , después de [tasadas las elec­
c iones , desde el m o m e n t o en que se l e ­
v a n t a uu Dipu tado de la mayor í a y dice 
que existe un de l i to , era na tu ra l que las 
minor ías puliesen su esc la rec imiento , h a ­
ciendo uso de los med ios q u e da la ley 
para d e n u n c i a r á los T r i b u n a l e s hechos 
de es ta especie; y quo si la mayor í a no 
cumpl ía con este debe r , las minor í a s ha­
rían cons ta r la opor tuna protesta . 

El Sr . España contestó q u e el derecho 
que todos los pa r t i cu l a r e s t ienen pa ra de­
nunc i a r an te los T r i b u n a l e s hechos como 
el de que se t ra taba , no tenia para que ejer­
cerlo la Diputac ión. 

El Sr . Molina dijo quo el pensamien to 
que le hab ía g u i a d o en todo lo referente á 
la protes ta , e ra de benevolencia y olvido, 
y q u e con g r a n sorpresa había vis to que 
s iendo él el ofendido, y es tando dispues to 
á pe rdonar , uu Diputado de la mayor ía 
fuese quien l evan taba la bande ra de la in­
t r ans igenc ia . 

El Sr . Gálvez Holguin rect i f icó. 
E l Sr . F e r n á n d e z Gómez dijo quo las 

minor í a s hac ían distinción en t r e la a p r o ­
bación del ac ta y el hecho jus t i c iab le do 
quo se hab ía dado noticia; que la ley te­

nia previs to el caso, y l a Diputación esta­
ba en el deber , u n a vez quo couocia un 
hecho con ca rac te res de de l i to , de d a r 
cuen ta á las Autor idades l l a m a d a s á j uz ­
gar y fallar en el a sun to , y que además 
los Diputados debían ponerse al l ado del 
Sr. Gálvez Ho lgu in , por c o m p a ñ e r i s m o , 
compar t i endo con él la d e s a g r a d a b l e 
obl igación de c u m p l i r los preceptos de 
la l ey . 

El Sr . Pres i l l a dec la ró q u e no tenia in­
conven ien te en que el ac ta fuese dec la rada 
g r a v e ; pero que , lo que no podía consen­
tir , por un s en t imien to de jus t i c ia y has­
ta por decoro persona l , e ra q u e se pe r ju ­
dicase á los d ignos electores del d is t r i to 
de la Univers idad-Hospic io , q u e no lian 
comet ido del i to ni falta de n i n g u n a clase. 

El Sr. Pelácz hab ló para a lu s iones , y 
dijo q u e la Comisi 'ui se hab ía insp i rado 
en un cr i te r io de ben ign idad ; pero que 
desde el m o m e n t o en que u n Diputado de 
la mayor ía pedia el c u m p l i m i e n t o de la 
ley, él hab r í a de vo ta r en este sent ido. 

El S r . Pres i l la expl icó su voló d ic ien­
do que si se t ra tase so l amen te de la apro­
bación del ac t a , no t omar í a pa r t e en la 
votación; pero que t r a t ándose de dec l a r a r 
que la Diputac ión no debe i n t e r v e n i r en 
supues tas comisiones do del i tos , vo ta r ía 
en pro del d i c t a m e n . 

El Sr. Pu l ido dijo que la Comisión, al 
p resentar su d i c l a m e n , c u m p l i e n d o la m i ­
sión <[ue le impone el r e g l a m e n t o , se ha­
bía l imi tado á cons ignar un hecho que no 
afecta á l a val idez d e la elección; que él 
hub i e r a sido el p r imero en oponerse á la 
impun idad del de l i to , en caso de exis t i r ; 
y que lo d icho por el Sr . Gálvez no era 
pe r t inen te , pues la Comisión daba cuen ta 
del hecho pa ra que la Diputación r e ­
solviera l i b r e m e n t e como le pareciera 
opor tuno . 

El Sr . Gálvez Holgu in contestó quo l a 
Comisión de actas debía t ambién d ie tami 
nar sobre l a r e su l t anc i a de Loa inc identes 
de la elección, y q u e si en este m o m e n t o 
se ap robaba el d i c t a m e n , no h a b r í a medio 
legal de volver sobre el a s u n t o . 

E l Sr . Pres idente anunc ió que se iba á 
poner á votación la e n m i e n d a verba l del 
Sr . Gálvez Holgu in . 

Verif icada la votación nomina l fué 
desechada por 19 votos c o n t r a 12, eu la 
forma s igu ien te : 

ció que se iba á proceder á la const i tución 
definit iva do la Diputac ión , e l ig iendo Pre­
s idente , Vicepres iden te y Secre tar ios ; y 
con el fin de que los Sres . Dipu tados se 
pus ieran de acue rdo , so suspendió la se­
sión por cinco m i n u t o s . 

Abie r ta do n u e v o se verificó la e lec­
ción por papele tas para el cargo de Presi­
d e n t e , t omando pa r t e en la votación 34 
Sres . D ipu tados , y r e su l t ando elegido el 
Sr . Marqués de Sardoal por 25 v o t o 3 con­
t ra nueve papeletas en b lanco . 

Verificada s e g u i d a m e n t e la votación, 
t a m b i é n por papele tas , para elegir los 
cargos de Vicepres idente y Secretar ios , 
r e su l t ando elegidos: Vicepres idente el se­
ñor Cemborain España por 21 votos, y 
Secre tar ios los Sres . Martin Corral y Mo­
l ina por 23 y 20 votos respec t ivamente ; 
hab i endo obtenido pa ra el p r i m e r o de di­
chos cargos , 14 votos el Sr . Cor t ina , y 
para los de Secre ta r ios , 1ÍJ el S r . Sevi l la-
uo y 12 el S r . Gu i l l en . 

El í?r. Molina dijo que agradec ía su 
n o m b r a m i e n t o pa ra el ca rgo de Secreta­
rio, pero q u e sus ocupaciones no le permi­
t ían desempeña r lo , por lo cua l se veía en 
el caso do r e n u n c i a r l e . 

El S r . Gobernador manifes tó que el 
Sr . Molina podr ía p resen ta r opor tuna­
m e n t e su r e n u n c i a . 

Acto segu ido , el Sr . Gobernador dio 
posesión á los Sres. Marqués de Sardoal , 
Cemborain España , Martín Corra l y Moli­
na , de los puestos cor respondien tes á los 
ca rgos , para los cua les hab í an sido ele­
g idos , re t i rándose acto con t inuo del salón. 

El Sr . Pelácz Vera pidió q u e , en uso 
del derecho que le concede la ley, consta­

re/lores que dijeron NO: 
A r royo . —Cembora in .—Cu n i 11.—Fer­

nández A r g e n t e . — F e r n á n d e z S o l e r . — 
F o n t . — G a r c í a A r a m b u r o . — G a r c í a Lo­
mas .—Garc ía Marchan te .—Mar t in Bcr­
ganza .—Mar t in Corra l .—Mart ínez Esco­
l a r .—Monede ro .—Mora l .—Pres i l l a .—Ro­
dr íguez Por t i l lo .—Rosa .—Garc ía Gordo 
(Secre ta r io ) .—Yáñcz (Secre ta r io) . 

Señores que dijeron s í : 
B r i o n e s . — C o r t i n a . — F e r n á n d e z Cabe­

l lo . — F e r n á n d e z G ó m e z . — F . Pérez de 
Soto .—Gálvez H o l g u i n . — G u i l l e n . — M a r ­
tínez Aedo. — N e g r o . — P e l á e z . —Pérez 
N e g r o . — P u l i d o . 

Segu idamen te fué aprobado el d i c t a ­
men en votación o rd ina r i a , s iendo, por 
tau to , admi t i do como Diputado el Sr . P r e ­
s i l la . 

También fueron a p r o b a d a s s in d i scu­
sión, y de conformidad con los d ic tá­
m e n e s de la Comisión de ac ta s , l a s de 
elección de los Sres. García Marchan te , 
Martínez Escolar y Mol ina , los cua les 
fuerou admi t idos como Diputados p rov in ­
c ia les . 

Acto seguido , el Sr . Gobernador a n u n -

sen en el ac ta dos ex t r emos : 1.°, su pro­
testa contra l ap rcs idene ia del Sr . Gober­
nador , antes que se hub iese const i tu ido 
definitivamente la Diputación; y 2.° , su 
protesta contra la parte que el S r . Gober­
nador hab ía lomado en la elección de la 
Mesa. 

A la manifestación del Sr. Pcláez Vera 
se adh i r i e ron los S r e s . Pérez de Soto, Pé­
rez Negro y Negro y Rojo . 

El Sr. Molina insist ió en su renunc ia 
del ca rgo de Secre tar io , y el Sr. Pres iden­
te lo manifestó que una vez posesionado 
de d icho c a r g o , podría usar de su de r echo 
como tuv ie ra por conven i en t e . 

El Sr . Martínez Escolar pidió q u e no 
se admi t iese la r e n u n c i a del Sr . Molina. 

El Sr . Pres idente manifestó que antes 
de expresa r su g r a t i t u d por h a b e r sido 
e levado por te rcera vez al s i l lón presiden­
cial , le cumpl ía e n v i a r un sa ludo car iño­
so á los c o m p a ñ e r o s del bienio anter ior y 
á los quo han merecido la representación 
del suf ragio , asi como cons igna r un voto 
de grac ias á la Mesa in t e r ina por el acier­
to con que hab ía pres id ido . 

Dijo que rese rvándose cada uno de los 
Srcs . Diputados su propio c r i t e r io en la 
resolución de cada asun to concre to , había 
a lgo que los un ía de u n a m a n e r a firme» 7 
e ra el in te rés de la p rov inc ia , a u n q u e de 
d i s t in t a m a u e r a aprec iado; que en este 
sen t ido debía cons igna r quo venía á 1* 
Pres idenc ia despojado de todo carácter 
político y no represen tando á u n a parte 
do la Dipu tac ión , s ino á la Diputación 
toda, pues no tenia pa ra q u é contar los 
votos q u e le habían l levado al cargo d« 
Pres iden te ; quo las re lac iones m u l u a s en­
tro el Pres idente y los Diputados , no po* 
dr iau m e n o s de ser corteses y sinceras; 
que cre ía preciso ev i ta r p a r a lo sucesivo 
el desequi l ibr io no c i e r t amen te m u y gran­
d e , quo existe e u l r e los ingresos y los g a 3 * 
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tos de la p rovinc ia , á pesar de los esfuer­
zos «le las Diputac iones an te r io res ; que 
habría de merecer preferente a tención la 
Beneficencia, bajo el aspecto de servicio 
público, cu idando m u y m u c h o la h i g i e ­
ne y la sa lubr idad , pa ra consegui r an tes 
que hacer c i u d a d a u o s que ejerzan sus d e ­
rechos, c rear o rgan i smos que puedan v i -
v ¡ r ; que la p rov inc ia de Madrid , cuyo sue­
lo no es de los m á s feraces, necesi ta q u e 
se fomente l a r ed de comunicac iones , fin 
para el cua l soria conven ien te el n o m b r a ­
miento do u n a Comisión especial , y que 
consiguiendo l l e n a r todos estos fines por 
medio de una admin i s t r ac ión ace r t ada , 
sin a u m e n t a r las c a rgas de la p rovinc ia , 
se habr ían hecho d ignos del voto de los 
electores. 

S e g u i d a m e n t e , y por in ic ia t iva de va­
rios Sres . Dipu tados , so acordó , con a r r e ­
glo al a r t . 60 de la l ey , ce lebra r d u r a n t e 
el actual periodo semes t ra l 30 ses iones , á 
las t res de la t a rde . 

Acto con t inuo se procedió á l a des ig ­
nación de t u m o s pa ra l a representac ión 
en la Comisión provincial de los d i s t r i tos 
que h a n elegido ú l t i m a m e u l e nuevos Di­
putados. 

Veri f icada l a votación por papeletas 
para el p r i m e r t u r n o , r e su l t a ron des igna­
dos los Sres . García L o m a s por 31 votos, 
Martínez Escolar por 10, F o n t por 10, 
Fe rnández Soler por 21 y Yáñez por 10, 
habiendo ob ten ido 10 votos el Sr . Guil len 
y 12 los S r e s . Negro , Gal vez y Molina. 

Verificada la votación por papele tas 
para el s egundo t u r n o , r e su l t a ron elegi­
dos los Sres . Rosa , Marchan te , Gálvez, 
Ar royo y A r a m b u r o , por 22 votos los cua­
t ro p r imeros y 21 el qu in to , hab iendo o b ­
tenido un voto el Sr . N e g r o . 

Verificada la votación por papele tas 
para el tercer t u r n o , r e su l t a ron e legidos 
los Sres. Rodr íguez Por t i l lo , Molina. P u ­
l i d o , García Gordo y Br iones por 22 
vo tos . 

No h a b i e n d o sido elegidos pa ra n i n ­
guno de los t res t u r n o s an te r io res los s e ­
ñores Pérez de Soto, P r " s i l l a , Casuso, 
Guillen y Negro , queda ron des ignados 
para el c u a r t o t u r n o . 

Procedióse acto seguido á la elección 
por papele tas de Vicepres iden te de l a Co­
misión p rov inc ia l , r e su l t ando elegido por 
30 votos el Sr. García L o m a s con t r a dos 
votos que ob tuvo el Sr . F e r n á n d e z Soler . 

En este m o m e n t o se suspeudió la se­
sión por diez m i n u t o s . 

Ab ie r t a de n u e v o , se procedió á la 
elección de Comisiones p e r m a n e n t e s , con 
a r reg lo al a r t . 6o de la l ey . 

Verif icada la votación por pape le tas 
para des igna r la Comisión do Beneficen­
cia, r esu l ta ron e legidos los Sres . F e r n á n ­
dez Argen te por 26 votos; los Sres . A r a m ­
buro, Rodr íguez Por t i l lo , Mart in Bergan-
*a, Rosa y García Gordo, por 23 votos; los 
Sres. Pul ido y Gui l l en , por 2 "5 votos; e l 
Sr. Pres i l la , por 22; el Sr . Marchan te por 
-3 y el Sr . Mar t in Corra l por Ski votos; 
habiendo ob ten ido seis el Sr . Pérez Negro , 
cinco el Sr . E s p a ñ a , cua t ro el Sr. F o n t y 
°no los Sres . Monodero, Moral y Yáñez . 

Verificada la votación por papele tas 
para e legir la Comisión de F o m e n t o , r e ­
sultaron elegidos los Sres . Ar royo y Mo­
ral p „ r ¿o votos, y los Sres . Mart ínez 
Aedo, Pérez Negro y Briones por 24, ha ­
biendo resul tado des papele tas en b l anco . 

Verificada la votación por papeletas 
para elegir Comisión de Hac ienda , r e su l ­
taron elegidos los Sres . Cor t ina , Molina, 
N e 8 r o y Sevi lano por 24 votos , y el s e ­

ñor Gálvez por 18, h a b i e n d o obtenido sie­
te votos el Sr . E s p a ñ a y r e su l t ado dos 
papele tas e n b l a n c o . 

No hab iendo s ido elegidos los Sres . Es­
paña , Casuso, Pérez de Soto, Peláez y 
F e r n á n d e z Gómez para n i n g u n a de l as a n ­
ter iores Comis iones , queda ron des ignados 
para cons t i t u i r la de Gobernac ión . 

El Sr . Peláez indicó l a conven ienc ia 
de n o m b r a r Comisión de nuevos E s t a b l e ­
c imien tos , con tes tándole el Sr . Pres iden te 
que cre ía o p o r t u n o pensar con m a d u r e z si 
conven ia re fo rmar en a lgo l a cons t i tuc ión 
de esta Comisión, conse rvando desde lui*-
go la pa r t e técnica en l a forma y con l a s 
pe r sonas q u e hoy l a cons t i t uyen . 

Acto con t inuo se l evan tó la sesión, se­
ñ a l a n d o el Sr . P re s iden te como orden del 
d ía pa ra l a p róx ima , l a des ignac ión de 
personas p a r a cargos y Comisiones de 
fuera de la Diputación y lec tura de la 
Memoria de l a Comisión prov inc ia l . 

Sesión de o* de Xoviembre de Í888 

PllESIDEN'ClA. DEL EXCMO. S « . MAUQUÉS 
DE SAUDOAL. 

Señores q u e as is t ie ron: 
Ar royo .—Br iones .—Ccmbora ín .—Cor ­

t i n a . — C u n i l l . — F c r n d u d e z A r g e n t e . — 
F e r n á n d e z Cabe l lo .—Fernández Gómez .— 
F e r n á n d e z Pérez de So to .—Fernández So­
l e r . — F o n t y Mar t i .—Gálvez H o l g u i n . — 
García A r a m b u r o . — G a r c í a Gordo .—Gar­
cía L o m a s . — G a r c í a M a r c h a n t e . — G u i ­
l l e n . — M a r t í n B<-rganza.—Martínez Esco­
l a r . — Monedero .— Mora l .— N e g r o . — Pe­
láez .—Pérez N e g r o . — P r e s i l l a . — P u l i d o . -
Rodr íguez Po r t i l l o .—Rosa .—Sev i l l ano .— 
Yáñez .—Mar t in Corral (Secre tar io) .—Mo­
l i n a y Molina (Secre tar io) . 

Ab ie r t a la sesión á las t res de la ta r ­
de , se d ió . l ec tu ra al ac ta de la an te r io r . 

El S r . Pérez de Soto pidió se subsana ­
sen a l g u n a s inexac t i t udes que á su ju ic io 
conten ia el documen to leído; q u e la p r i ­
m e r a era referente al pequeño debate h a ­
bido en t r e el Sr. Gobernador y el D ipu ta ­
do que hab laba , cuando se manifiesta q u e 
él hab ía d i cho que se encon t raba m u y sa­
tisfecho con la presencia del Gobernador , 
fa l tando la p a l a b r a «pe r sona lmen te» ; q u e 
ol hab la r de la protesta h e c h a por el s e ­
ñ o r Peláez Vera , á lo que se un ieron o t ros 
Sres . Diputados , r e su l t a del acia q u e el 
Sr . Gobernador no e s t aba presente c u a n d o 
se real izó aquel ac to , s iendo asi q u e lo 
es taba; que t ambién se no taba u n a defi­
c iencia que no e ra del ac ta s ino de l a 
Corporación m i s m a , cua l e ra la de no ha ­
ber acordado el voto «le grac ias propuesto 
por el Sr . P res iden te pa ra la Mesa in t e r i ­
n a . Dijo que él y ot ros Sres . Diputados 
q u e cerca de él se sen taban , se asociaban 
al r ecurso que con mot ivo de la protes ta 
de aye r se pensaba e n t a b l a r , y q u e e n t e n ­
d í an que todo lo hecho en la sesión a n t e ­
r ior e ra perfectamente nu lo con a r r eg lo 
á un Real decre to que obraba en su poder 
y del cual podr ía d a r l e c t u r a . 

El Sr . P res iden te dijo que desde el 
m o m e n t o en que se hab ía hab lado de u n 
r ecu r so , la Au to r idad a n t e la cua l se en ­
tab lase resolver ía sobre é l ; que no podía 
a d m i t i r deba tes sobre u n a protesta sobre 
actos de persona ausen te , ni o t ra d iscus ión 
que la q u e se refiera á l a aprobac ión del 
ac ta ; que si se t r a t a r a de una c e n s u r a 
cont ra la Mesa ac tua l , él faci l i tar ía todos 
los medios al Sr . Pérez de Soto para que 
pud ie ra hace r l a , pero que la ley y la de -

, l icadeza le imped ían au to r i za r c e n s u r a s á 
< u n a pe rsona q u e no es tá p resen te y q u e 
I t iene l ega lmen te u n a j e r a r q u í a supe r io r ; 
i q u e en el ac ta de esta sesión cons tar ía 
i q u e , en efecto, el S r . Gobernador es taba 

presen te cuando el Sr . Peláez V e r a p r o ­
tes tó , s iendo p rueba de esto, q u e el m i s m o 

| Sr . Gobernador p regun tó si a l g u n o s o t ros 
I S res . Dipu tados se adhe r í an á l a protesta , 
. y q u e esa rectificación y las d e m á s pedi-
j da s por el S r . Pérez de Soto cons ta r í an 

e n la p resen te ac t a . 
El S r . Pérez de Soto dijo q u e es taba 

lejos de su á n i m o el c e n s u r a r á un ausen ­
te , y m u c h o m e n o s t ra tándose de un que ­
r id í s imo a m i g o pa r t i cu l a r ; pero que l e e r á 
i nd i spensab l e hace r cons t a r esp l íc i tamen-
te la protesta de las m i n o r í a s con t r a lodo 
lo ac tuado en la sesión an te r io r , y que 
cons ide rando ilegal la cons t i tuc ión de la 
Diputac ión , no podían tomar par te en l as 
de l ibe rac iones y se re t i r aban del loca l . 

S e g u i d a m e n t e los Sres . Br iones , F e r ­
nández Gómez, Pérez de Soto, Gu i l l en , 
Peláez, Pérez Negro , Negro y Rojo y P u ­
l ido sal ieron del sa lón de ses iones . 

Acto segu ido fué ap robada el ac ta en 
votación n o m i n a l , d ic iendo si los 22 se­
ñores Diputados q u e es taban en el loca l , 
en la forma s igu ien te : 

A r r o y o . — C e m b o r a i n . — C o r t i n a . — 
F e r n á n d e z Argen to . — F e r n á n d e z Cabe­
l l o . — F e r n á n d e z S o l e r . — F o n t . — Gálvez 
H o l g u i n . — García A r a m h u r o . — García 
Gordo .—Garc ía Lomas . - -Ga rc i a Marchan ­
te .—Mart in Bcrganza . — Martínez Esco­
l a r . — Monedero . — Pres i l l a .— Rodr íguez 
Po r t i l l o .— R o s a . — Y á ñ e z . — Martin Co­
rral (Secre ta r io ) .— Molina (Secre ta r io) .— 
Marqués de Sardoa l (Pres idento) . 

El Sr . P res iden te dijo que an tes de en ­
t r a r en la orden del d ía hab ía do m a n i ­
festar l a profunda pona con q u e hab í a 
visto l a de t e rminac ión de a l g u n o s señores 
Diputados ; q u e insist ía en el cr i ter io q u e 
al t omar posesión de su cargo hab ía m a ­
nifestado, y no hab ía de a b a n d o n a r á las 
mino r í a s , pero h a b r í a de hacer uso de las 
facul tades que la ley le concede; q u e t o ­
dos h a b r í a n de sent i r que cumpl iese el 
acuerdo de d ignos compañe ros , si bien un 
deber de l ea l t ad y do b u e n a fe le ob l igaba 
á da r l e c t u r a del precepto l ega l q u e a l 
caso se refiere, para qtm no que le a b a n d o ­
n a d a la representac ión de esos Diputados . 

Acto s egu ido y por disposición del 
S r . P res iden te , se dio l ec tu ra del a r t . 66 
do la l ey P r o v i n c i a l . 

S e g u i d a m e n t e se acordó poner en v i ­
gor el r e g l a m e n t a para las sesiones q u e 
a n t e r i o r m e n t e r eg i a . 

La Diputac ión q u e d ó en t e r ada de u n 
oficio de la Comisióu de Beneficencia, 
pa r t i c ipando haber se , cons t i tu ido n o m ­
b r a n d o Pres iden te al Sr. Presi l la , V i c e ­
p res iden te al Sr . F e r n á n d e z A r g e n t e , 
Secre tar ios á los S res . Martin Corral y 
García Gordo é i n d i v i d u o de la Comisión 
de Pe r sona l al S r . García M a r c h a n t e . 

A n u n c i a d a la orden del día, se s u s ­
pendió la sesión por diez m i n u t o s para 
q u e los Sres . Dipu tados pud ie r an ponerse 
de acuerdo acerca de la des ignac ión de 
personas para los cargos v a c a n t e s . 

Ab ie r t a de n u e v o , fué le ída y ap roba ­
d a el acta de la sesióu ce lebrada por esta 
Corporación en 26 de Octubre ú l t i m o . 

En este m o m e n t o acupó la pres idencia 
el Sr . España . 

A con t inuac ión se procedió á la e l e c ­
ción por papele tas de los Sres . Diputados 
q u e h a n de d e s e m p e ñ a r cargos y comis io­
nes ; y verif icada la votación para todos 

e l los , r e su l t a ron e legidos , pa ra form a r 
pa r te de la J u n t a provincia l de San idad , 
los Sres . Rosa y P u l i d o por 22 votos; p a r a 
l a J u n t a de Pósi tos , el S r . Br iones p o r 
22 votos; para la de Cárceles , el Sr. G u i ­
l len por 20 votos; pa ra la de los As i l o s 
del Pardo , los Sres . A r a m b u r o por 22 v o ­
tos y Pres i l l a por 20. h a b i e n d o o b t e n i d o 
dos el Sr . Cort ina; para la J u n t a de defen­
sa c o n t r a l a filoxera, el Sr. Moral por 22 
votos; pa ra la de ext inc ión de la langosta» 
el Sr . A r r o y o por 13 votos , h a b i e n d o o b ­
ten ido n u e v e el Sr . F e r n á n d e z Cabe l lo ; 
pa ra r ep re sen ta r á l a Corporación en l a s 
subas tas de servic ios p rov inc ia les , el s e ­
ño r García Gordo por 22 votos; pa ra la 
Asociación de la Enseñanza de la muje r , el 
Sr . Gálvez Holguin por 22 votos; pa ra B i ­
b l io tecar io , el S r . García Marchan te por 
22 votos , hab i endo obtenido uno los s e ­
ño re s Pérez do Soto y García Gordo; p a r a 
Visi tador de la cárcel tic Ch inchón , el s e ­
ñor F e r n á n d e z Cabel lo por 20 votos; p a r a 
Vis i t ador de la cárcel de Colníenar Viejo, 
el Sr . Yáñez por 10 votos; para la J u n t a 
consu l t iva do Tea t ro s , en l a cua l d e b e n 
figurar dos Sres. Diputados, resu l tó e l e ­
g ido el Sr . F e r n á n d e z Argen te por 22 
votos, y empa lados con 11 votos c a d a 
u n o los Sres . F e r n á n d e z Soler y Gálvez 
H o l g u i n . 

P a r a decid i r el e m p a t e se procedió á 
s o r t e a r l o s n o m b r e s do los S r e s . F e r n á n ­
dez Soler y Gálvez Holgin ; y depos i t adas 
en la u r n a las dos papele tas , fué e x t r a í d a 
una que resul tó ser la que contenia el 
nombro del Sr . Gálvez, el cua l quedó e l e ­
gido pa ra la J u u t a consu l t iva de T e a t r o s . 

S e g u i d a m e n t e se dio l ec tu ra di' la* Me­
mor ia presentada por la Comisión p-ovi l l ­
óla] en c u m p l i m i e n t o de la ley , y se 
acordó r epa r t i r l a impresa en t r e los s e ñ o ­
res Dipu tados . 

T e r m i n a d a la o rden del día y no h a . 
hiendo m á s asun tos de que t r a t a r , se l e ­
van tó la sesión, s e ñ a l a n d o el Sr. P r e s i ­
den te como orden del día para la p r ó x i ­
m a , los acuerdos despachados por la Co­
mis ión provincia l referentes al r amo do 
F o m e n t o . 

Contadi'rfa.—Negociado 4.0 

En los cinco primeros días del 
presente mes deben los Ayunta­
mientos de esta provincia ingre­
sar en la Depositaría de la Dipu­
tación las cuotas del segundo tri­
mestre del presente año económico 
por repartimiento provincial; y 
con el fin de que cumplan con el 
deber que la ley les impone, espe­
ro de los Sres. Alcaldes se sirvan 
desde luego efectuar su pago. 

Asimismo procederán á reali­
zar el ingreso aquellos pueblos que 
aun se encuentran en descubierto 
por las del primer trimestre del 
corriente nño econ'»mico, las del 
ejercicio pasado de 1857-88, como 
los plazos de las moratorias con­
cedidas para satisfacer sus atrasos 
por sextas partes en concepto de 
contingente provincial de años 
anteriores; en la inteligencia 
que de no verificarlo, y por sen­
sible que sea, la Diputación cum-
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plirá con lo que preceptúa la le­
gislación vigente. gislación vigente. 

Madrid 1.° de Noviembre de 
1888.= El Gobernador, Alberto 
Aguilera y Velasco. 

PROYISCIU 
Sesión de 8 de Noviembre de 1888 

P R E S I D E N C I A DEL S H . G A R C Í A L O M A S 

Señores que as is t ie ron: 
F e r n á n d e z Cabe l lo .—Cuui l l y R u i z . — 

Monedero .— Mart ínez E s c o l a r . — F o n t y 
Mar t i .—Fernández S o l e r . — Y á ü e z y Car -
ba l lés .—Lorenzo M. Cor ra l . 

Abie r ta la sesión á las dos de la t a rde , 
se l eyó y aprobó el acta de l a an te r io r . 

Acto segu ido se procedió á la elección 
por pape le tas del Vocal de la Comisión 
provincia l que ha de formar par te de la 
de Pe r sona l , obteniendo votos: el Sr. Mar­
t ínez Esco la r , 4; el Sr. F e r n á n d e z Cabe­
l lo , 4; papele tas en b lanco , 1. En su c o n ­
secuenc ia , do conformidad con lo d i spues ­
to en el a r t . 9 1 del r e g l a m e n t o , se apeló á 
l a suer te , r esu l tando e legido p a r a la Co­
mis ión del Persona l el Sr . D . José Mart í ­
nez Esco la r . 

En igua l f o r m a s e procedió á la e l e c ­
ción por papeletas del Vocal de l a Comi ­
sión provincia l q u e ha de formar pa r t e de 
la J u n t a provinc ia l d e A g r i c u l t u r a , o b t e ­
n iendo votos: el Sr . Mart ínez Esco la r , i ; 
el Sr . F e r n á n d e z Cabel lo , 4; pape le tas en 
blanco, 1. En su v i r t u d , conforme á lo 
dispuesto en el a r t . 94 del r eg l amen to , se 
apeló á la sue r t e , r e su l t ando elegido pa ra 
la J u n t a provincia l de A g r i c u l t u r a el Se­
ñor D. S imón F e r n á n d e z Cabello. 

So dio cuen ta de los exped ien tes pues­
tos al despacho , adoptándose los s i g u i e n ­
tes acue rdos : 

Hacer cons ta r en acta q u e , s egún co­
m u n i c a c i ó n y expediente remi t ido por el 
Alca lde de V a l d e m o r o , el A y u n t a m i e n t o 
dec la ró prófugo al mozo Inocencio Gascón 
M o i t e r d e , a l i s tado en d icho pueblo p a r a 
el reemplazo de 1886; y c o m u n i c a r l o a l 
Ex :rao. Sr . Capi tán gene ra l de e<te d i s t r i ­
to , pa ra su debido conoc imien to y como 
contes tación á las comunicac iones q u e ha 
d i r i g i d o con mot ivo de la s u m a r i a q u e se 
in.- iruye al c i tado mozo en el ba ta l lón De­
pósi to n ú m . 4 . 

Hacer cons ta r en acta que el mozo sor­
teado con el n ú m . 66 en el d is t r i to dé Pa­
léelo para el reemplazo de I8S2, se l l a m a 
Ca rme lo Carenas y E n c i n a s , q u e d a n d o 
s u b s a n a d o el e r ror mater ia l padecido al 
cons ignar le con el n o m b r e de Cami lo en el 
l i b ro de Actas de 1881 á 82, al folio 277; 
c u y o mozo cubr ió plaza como soldado para 
ac t ivo en sesión de 20 de Marzo de 1882, 
por ha l l a r se s i rv iendo como vo lun ta r io en 
el te rcer r e g i m i e n t o de Ar t i l l e r í a á pie. 

Manifestar a l Excmo. Sr . Gobernador de 
la provincia q u e para in formar acerca del 
escr i to d i r ig ido por el vecino de C h a m a r -
tin de la Rosa D. Víc tor C a m a c h o , recia 
m a u d o con t ra la ejecución del acue rdo del 
A y u n t a m i e n t o de d icho pueblo , que dis­
puso r c e m p e d r a r las ca l les de los Casti l le­
jos y de San ta María, del ba r r io de Te-
t u á n , se hace preciso tener á la vista c o ­
pla certificada del acue rdo en que la c i ta­
d a Corporación aprobó el proyecto formado 
para rea l izar l a ind icada o b r a ; copia 
i g u a l m e n t e certif icada de la provideuc ia 

del Sr . Gobernador acerca del menc ionado 
proyecto , en el caso de q u e fuese somet ido 
á la sanción super ior , como a s e g u r a el Al -
cable , y u n e jemplar de l a s Ordenanzas 
m u n i c i p a l e s , si existen en la c i tada loca ­
l idad . 

Pasa r al ponente Sr . Cuni l l el recurso 
promovido por D. Isidoro Bcl lenda y otros 
con t ra un acuerdo del A y u n t a m i e n t o de 
esta Corte, por el q u e se hab i l i tó o r n o car­
peta en ci rculac ión cor r ien te , u n r e s ­
guardo de carpe tas de intereses del e m ­
prést i to de 1861, q u e y a fueron a u t o r i z a ­
das en la subas ta de J u l i o de 1881. 

Pasa r al ponen te Sr . Monedero el ex­
pediente p romovido por D . F e r n a n d o de 
Pedro y Se r rano , en represen tac ión de 
D. S a t u r n i n o Monje, r e c l a m a n d o 768*50 
pesetas que le adeuda el A y u n t a m i e n t o 
por intereses y costas á q u e ha sido con­
denada la Corporación m u n i c i p a l . 

Se levantó l a s e s i ó n . = E l Vicepres i ­
dente , Va len t ín Garc ía L o m a s . = E 1 Secre­
tar io , Camilo Pozzi . 

Lo que se a n u n c i a al públ ico l l a m a n - ñor P res iden te , que firmo en Madrid á 7 
do l i c i t adores . de Nov iembre de 1 8 8 8 . = E I Pres idente de 

M a d a r c o s 8 d e N o v i e m b r e de 1888.== i l a Sala .«=V.° B . ° = D a n i e l Rodr íguez . 
El Alca lde , Marcel ino Mar t in . P. H . , Licenciado, José María Aparic i . 

A Lamed» del Vallo 

El A y u n t a m i e n t o de este pueb lo , debi ­
d a m e n t e au to r izado , saca á públ ica subas ­
ta por te rcera vez, los pastos procedentes 
de los t ranzones La Dches i l l a , Las S u e r ­
tes, Moroviejo y San ta A n a , Cabezuelo , 
Gargan t i l l a s y Majadil las, bajo sus respec­
tivos pliegos de coudic iones , hab iéndose 
señalado para d ichas subas tas el d ía 17 do 
los cor r ien tes , desde l a s diez de su m a ñ a ­
n a en a d e l a n t e . 

A l a m e d a del V a l l e 9 de N o v i e m b r e de 
1 8 8 8 . = E l A l c a l d e , Ezequie l Mar t in . 

A l ; i n i " i i ; i del Valle 

El A y u n t a m i e n t o de este pueblo , con 
la cor respondiente autor ización de la S u ­
per ior idad , saca á públ ica subas ta por ter ­
cera vez, las l eñas procedentes d é l o s t r an ­
zones Collado N u e v o y Houd i l l a y Gar ­
g a n t i l l a s , de los m o n t e s de este pueblo , 
seña lándose para las subas tas el día 18 de 
los cor r ien tes y hora de las doce, en l a 
casa de A y u n t a m i e n t o , bajo los respec t i ­
vos pl iegos de condic iones y con la n u e v a 
tasación h e c h a por la referida Super ior i ­
dad . 

A l a m e d a del Val le 9 de Nov iembre de 
1 8 8 8 . = E 1 Alca lde , Ezequiel Mar t in . 

Colmenar dol Arroyo. 
P r e v i a autor ización de la Super ior idad 

se a r r i e n d a n los pastos de la dehesa 
Nava lmora l de esta ju r i sd icc ión , bajo el 
pliego de condic iones , quo se hal la de ma­
nifiesto en la Secretar ia de este A y u n t a ­
mien to . 

La subas ta t endrá efecto el día 18 del 
cor r ien te , á l as doce del d ía en la casa del 
A y u n t a m i e n t o do esta v i l la . 

Colmenar del Arroyo 8 de Noviembre 
de 1 8 8 8 . = E l Alca lde , Sa lus t i ano Pana ­
dero . 

31 a<l arcos» 
No hab iendo tenido efecto, por falta de 

l ic i tadores , l a s dos subas tas in ten tadas de 
los pastos del monte Dehesa boyal de e s ­
tos propios, se a n u n c i a l a te rcera , que 
tendrá l u g a r el d ía 11 del corr iente en la 
Casa Consis tor ia l , desdo l as doce de la 
m a ñ a n a en a d e l a n t e , con las mi smas con­
diciones q u e h a n serv ido para las an te r io­
res , bajo el tipo de 240 pesetas . 

W I I O ' . I A S JUDICIALES 
A u d i e n c i a s t e r r i t o r i a l e s 

MADRID 

Sala de lo c r i m i n a l . — S e c c i ó n 1." 
E n la causa procedente del Juzgado i n s ­
t ruc tor del d is t r i to del Oeste de esta Corte, 
segu ida cont ra José ó F ranc i sco Pérez V a -
llejo, por robo , y eu la q u e es pa r t e el 
Ministerio fiscal, ha dic tado la referida 
Sección l.* au to con fecha 23 del a c t u a l , 
s eña lando el día 27 del p róx imo Nov iem­
bre y hora de las doce de su m a ñ a n a pa ra 
da r comienzo á las sesiones del ju ic io 
oral , m a n d a n d o se cite al test igo D. Beni ­
to González Campos y J o a q u i n a Dávi la 
Mart ínez, como lo verifico por med io de la 
p resen te , á fin de (¡ue comparezca á d e ­
c l a r a r au te la expresada Sa la , s i ta en el 
piso bajo del Palacio de Jus t i c i a , en el i n ­
dicado día y hora ; hac iéndo le sabe r , al 
propio t i empo, la obl igación que t iene de 
concur r i r á este p r i m e r l l a m a m i e n t o , bajo 
la m u l t a de o á "30 pesetas . 

Madrid 29 d e Octubre de 1888.=»El 
Oficial de Sala , José Mingucz Bermejo . 

MADRID 
En v i r t ud de providencia d ic t ada por 

la Sala s egunda de lo civil de l a A u d i e n ­
cia te r r i tor ia l de Madrid en 31 de Octu­
bre ú l t i m o , en el rollo de los au tos proce­
den tes del Juzgado de p r i m e r a ins tanc ia 
del d is t r i to del Sur , seguidos por Doña 
María San t i ago Jaquc t e con D R a m ó n Ro­
dr íguez Díaz, y en los quo es par te el 
Abogado del Es tado , sobre pobreza de la 
p r imera , se h a acordado por medio del 
presente se ci te y requ ie ra á Doña María 

j San t i ago Jaque t e , á fin de que en el pre­
ciso t é r m i n o «lo 10 días comparezca an te 
l a referida Sa la , si ta en la p lan ta baja del 
Palacio de Jus t i c ia , á d e s i g u a r Le t rado 
que la defienda en estos autos ; bajo el ex­
preso aperc ib imien to , eu otro caso, de de­
s ignárse le de oficio. 

Y para q u e consto y tenga efecto su 
inserción en los periódicos oficiales, expi­
do el presente con el V.° B.° del l imo , so­

j u z g a d o s m i l i t a r e s 

SANTA MARTA 
D. J u a n B. Pere i ra de Casal, Alférez 

de nav io g r a d u a d o y A y u d a n t e de mar ina 
de este d i s t r i to de Sau la Mar ta . 

Por el presente edicto ci to, l l amo y 
emplazo a l inscr ip to d i sponib le de este 
trozo Agus t ín Gómez y Pego, hijo de José 
y de Rosa, n a t u r a l de Mogor, Ayunta­
mien to de Manon , n ú m . 21 del alista­
mien to de 1887, l l a m a d o al servicio de la 
A r m a d a en convocator ia de 24 de Septiem­
bre ú l t i m o , pa ra q u e en el t é rmiuo do 30 
días , á contar desde l a fecha de la publ i ­
cación de este edicto en l a Gaceta de Ma­
drid y B O L E T Í N OFICIAL de esta provincia, 
se p resen te en esta A y u d a n t í a para ser 
r emi t ido al se rv ic io . 

San ta Mar ta 5 de Noviembre 1888 .=: 
J u a n B. Pere i ra . 

J u z g a d o s d e p r i m e r a i n s t a n c i a 

SUR 
En v i r t u d de p rov idenc ia del Sr . Juez 

de p r i m e r a ins tanc ia del Sur . dic tada en 
au tos ejecut ivos seguidos por Doña Teresa 

{ Díaz con t ra D . J u a n do Dios L le ra , se sa­
can á l a v e n t a en públ ica subas ta tres 
déc imas par tes p ro ind iv i so de la casa nú­
mero 7 m o d e r n o de l a ca l le del Clavel, 
de esta Corle, t a sadas e n 13.449 pesetas á 
rebajar c a r g a s . 

El r ema te t endrá l u g a r en la audien­
cia de d i cho J u z g a d o el día 10 de Diciem­
bre p róx imo , á las dos de su t a rde ; y se 
advier te que no se a d m i t i r á n posturas 
que no c u b r a n las dos te rceras par tes de 
la tasación; que para t omar par te en la 
subas ta so necesi ta deposi tar p rev iamente 
en la mesa del Juzgado el 10 por 100 efec­
t ivo del valor de la par te de casa q u e se 
ena jena , s in lo cual no serán admit idas 
las proposiciones, y que el único t i tulo de 
propiedad consiste en u n a certificación 
del Registro de la Propiedad del distrito 
del Nor te , con cuyo d o c u m e n t o tendrán 
que conformarse los l ic i tadores , s in poder 
ex ig i r o t ros . 

Madrid 13 de Nov iembre do 1888.=* 
V.° B . ° = I s i d r o E s q u e r . = E l Escribauo, 
Fel ipe González Be rnabé . 136 

Kneloríii <lo siihsistouoia- militares do Log'anó'í. 

Habiendo aparecido equivocado el mes de la relación de esta Factoría «le Subsistencias, 
por error de imprenta, en el B > L K T Í S -<e 10 del actual, se reproduce á continuación debida­
mente rectificado. 

MES D>. OCTUBRE D S 1388 

R E L A C I Ó N circunstanciada de las compras dearl ículus de inmediato consumo verificadas en 
el indicado mes. 

nía. 

25 
2«; 
26 
•¿i 
97 

N o m b r e de l v e n d e d o r . V e c i n d a d . 

D. Manuel M. M a r o t o . . . . I . c g a n é s . . . . 
D. Cipriano Carrillo ídem 
El mismo ídem 
El mismo ídem 
D. Toribio H e r n a n d o . . . . Carabanchel 

Clase de l 

a r t í c u l o . 

Trigo 
Cebada . . 
I*aji 
Lena 
S J I 

CANTIDAD 

Qqs . m é t r i c o s . 

350 qqs. mts. 
31-218 h t s . . 
35 qos. mts . 

175 
5 

Prec io 
de la u n i d a d 
del a r t i c u l o . 

P e » e U s . 

26 12 
11 50 

18 50 

T O T A L 

I M P 0 R T 8 

9.143 ¡» 
359 

787 g¡ 

10.603 70 

Leganés 1.° de Nov iembre de 1 8 3 8 . = E 1 A d m i n i s t r a d o r , Ceferino A . r a n a . = V . ° B. 
El Comisar io de Gue r r a , I n t e r v e n t o r , F ranc i sco Oleo. 

MADRID: 1 8 S 8 . — Escuela t ipográf ica de l H o s p i c i o . 


